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VI ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO AMBIENTAL, AGRÁRIO E SOCIOAMBIETALISMO I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho Direito Ambiental, Agrário e 

Socioambientalismo I ocorrido no VI Encontro Virtual do CONPEDI realizado nos dias 20 a 

24 de junho de 2023 apresenta uma série de pesquisas importantes para a comunidade 

acadêmica e em geral.

Inicia-se com o artigo A JUSTIÇA AMBIENTAL A PARTIR DO CONTEXTO DAS 

MUDANÇAS CLIMÁTICAS dos autores Leandro Vinicius Fernandes de Freitas e Heloise 

Siqueira Garcia que trabalharam com a compreensão dos fenômenos da justiça ambiental, 

das mudanças climáticas e sua percepção no Brasil estão interligados e como as comunidades 

mais vulneráveis são afetadas de forma desproporcional., isso para que todos tenham um 

meio ambiente saudável.

O artigo A PRECAUÇÃO COMO PRINCÍPIO DE DIREITO AMBIENTAL: UMA 

ANÁLISE PRÁTICA dos autores Jane Portella Salgado , Kênia Aparecida Ramos Silva e 

Patrícia Mayume Fujioka faz uma análise jurisprudencial do princípio da precaução. Além 

disso traz a análise da importância da legislação vigente para a proteção do meio ambiente e 

chamar a atenção para a responsabilidade da sociedade e do poder público para o tema. 

Também faz um estudo do princípio da precaução no direito ambiental, através de suas 

características e função protetiva ambiental, e, por fim, apresenta a importância dos 

instrumentos usados para avaliação de impacto ambiental EIA (estudo de impacto ambiental) 

e RIMA (relatório de impacto ambiental) mediante risco de dano ambiental iminente.

No artigo A QUALIDADE AGROAMBIENTAL DO ESTADO DE DIREITO 

DEMOCRÁTICO NO BRASIL de Horacio de Miranda Lobato Neto e Renã Margalho Silva 

reflete em que medida a Constituição da República de 1988 estabeleceu um Estado de Direito 

Democrático sob a vertente Agroambiental a sociedade brasileira. Já, o artigo 

AGROECOLOGIA: UM MEIO DE PROVER UM DIREITO FUNDAMENTAL de Carol de 

Oliveira Abud , Patricia Cristina Vasques De Souza Gorisch e Luciano Pereira de Souza 

aponta que a agroecologia pode ser um meio eficaz de aplacar essa necessidade fisiológica da 

subsistência humana, sendo que o objetivo é analisar os aspectos jurídicos que tornam a 

agroecologia um direito fundamental, evidenciando as metas dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável.



O artigo IPTU VERDE NO MUNICÍPIO DE BELÉM/PA: UMA REFLEXÃO A 

RESPEITO DOS CRITÉRIOS DE UTILIZAÇÃO DE TAL INSTITUTO JURÍDICO E SUA 

PERTINÊNCIA EM FACE DA TEMÁTICA DO SANEAMENTO BÁSICO dos autores 

Alex Lobato Potiguar , Jober Nunes de Freitas e Luiz Alberto Gurjão Sampaio de Cavalcante 

Rocha apresenta a questão envolvendo a arborização e o saneamento básico, temas que são 

complementares entre si ao ponto de se ter sido cunhado o termo Saneamento Ambiental para 

demonstrar tal inter-relação tendo por objeto de observação o Município de Belém/PA. 

Importante que o artigo apresentou a existência de legislação municipal visando a utilização 

do chamado IPTU Verde.

Continuando o artigo A COBRANÇA PELO USO DE ÁGUAS: O CASO DA BACIA DO 

RIO PARAÍBA DO SUL E A INDUÇÃO À NOVAS PRÁTICAS PARA PROTEÇÃO 

AMBIENTAL dos autores Joana Silvia Mattia Debastiani , Cleide Calgaro e Liton Lanes 

Pilau Sobrinho denota que o instituto da cobrança pelo uso de águas, instrumento previsto 

expressamente na Lei da Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei 9.433/1997. O 

problema apresentado nessa pesquisa consiste em saber se a cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos alcança o objetivo de induzir o usuário a um determinado comportamento, qual seja, 

reconhecer a água enquanto bem finito e dotado de valor econômico e, por via de 

consequência, garantir proteção ambiental.

Já, o artigo JUSTIÇA AMBIENTAL E ECOLÓGICA NA AMÉRICA LATINA E O 

MARCO GLOBAL DA BIODIVERSIDADE KUNMING-MONTREAL – IMPLICAÇÕES 

NA SOCIOBIODIVERSIDADE da autora Tônia Andrea Horbatiuk Dutra aponta a questão 

de quais as implicações das abordagens de Justiça Ambiental e Ecológica na proteção da 

sociobiodiversidade na América Latina a partir do Marco Global da Biodiversidade de 

Kunming-Montreal? Dessa forma, a pesquisa resultou identificada uma série de pontos de 

confluência entre os objetivos e metas do Acordo firmado com os critérios pertinentes à 

Justiça Ambiental e à Justiça Ecológica.

O artigo intitulado O ACORDO SETORIAL PARA LOGÍSTICA REVERSA DE 

ELETROELETRÔNICOS ENQUANTO EXEMPLO DE GOVERNANÇA dos autores 

Denise S. S. Garcia e Luís Paulo Dal Pont Lodetti aponta que a evolução tecnológica e 

industrial, sem dúvida, trouxe melhora significativa da qualidade de vida, contudo, a 

competitividade empresarial fez com que os produtos passassem a ser menos duráveis e, com 

a injeção no mercado de mais mercadorias, aumentaram-se significativamente a quantidade 

de resíduos, que não contavam com destinação apropriada. Dessa forma surge a logística 

reversa, impondo a quem produz o resgate, processo ou descarte dos produtos inservíveis, 

tudo de modo a reduzir o impacto ambiental, e podendo gerar até redução de custos de 



produção. Em vista disso a Política Nacional dos Resíduos Sólidos, concebeu no Brasil o 

acordo setorial para implantação da logística reversa de eletroeletrônicos.

Já, o artigo O DIREITO AO SANEAMENTO BÁSICO RURAL: UM ESTUDO DE CASO 

dos autores Francianne Vieira Mourão , Ana Carolina Farias Ribeiro Betzel e Ian Pimentel 

Gameiro tem como objetivo explorar o nível de percepção ambiental e das condições reais de 

saneamento por parte de uma comunidade rural, com o intuito de evidenciar qual a sua real 

compreensão acerca do cumprimento, por parte do Poder Público, das normas que tratam do 

direito ao saneamento básico. No artigo O PATRIMÔNIO CULTURAL COMO 

FERRAMENTA DE INCLUSÃO SOCIAL de Jussara Schmitt Sandri e Priscila Kutne 

Armelin tem como fundamento refletir sobre o patrimônio cultural como ferramenta de 

inclusão social, destacando o reconhecimento da identidade do povo brasileiro no âmbito do 

patrimônio cultural que pode servir de base para a inclusão dos portadores da identidade, da 

memória e da ação dos diferentes grupos que formam a sociedade em sua devida valorização.

O artigo com o tema O PRINCÍPIO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL ENTRE 

O PRAGMATISMO INFORMACIONAL E O JURISPRUDENCIALISMO NO 

ENFRETAMENTO DOS CASOS DIFÍCEIS da autora Aline De Almeida Silva Sousa foi 

feita uma reflexão acerca dos diferentes modos que o princípio do desenvolvimento 

sustentável, na sua intenção de conciliar crescimento econômico, inclusão social e proteção 

ambiental, pode orientar os julgadores diante das particularidades do caso e das 

consequências da decisão. Também é apresentado o pragmatismo jurídico de Richard Posner, 

na sua preocupação com as crescentes complexidades externas, é chamado como um grande 

representante de uma orientação consequencialista, no seu olhar para o futuro, para além do 

direito, no seu (quase) abandono ao formalismo jurídico e da inócua pretensão de autonomia 

do direito.

No artigo O RACISMO AMBIENTAL E SEUS REFLEXOS NA SAÚDE: UMA ANÁLISE 

DA PANDEMIA COVID-19 NA BAHIA das autoras Cibele Costa Rocha Lima e Rita de 

Cássia Simõe Moreira Bonelli objetiva fomentar um pensamento crítico sobre o racismo 

ambiental e seus impactos na saúde e contribuir para o efetivo desenvolvimento de 

informações que possam servir de diretrizes para ações de prevenção deste tipo de racismo, 

assim como, para a promoção da saúde dessas populações marginalizadas. Adiante, no artigo 

com o tema O REPIQUE E A SIMULAÇÃO RELATIVA DA CÉDULA DE PRODUTO 

RURAL de Nivaldo Dos Santos , Fabricio Muraro Novais e Lorena Jesuelaine Rodrigues 

Costa Santos estuda os títulos de crédito no agronegócio, destinando atenção especial à CPR 



emitida com repique, originada a partir de operação de Barter. O mesmo tem como problema 

busca verificar em que medida o repique representa vício do negócio jurídico entabulado 

entre as partes.

À frente o artigo OS IMPACTOS DA ENERGIA FOTOVOLTAICA NA 

SUSTENTABILIDADE DO AGRONEGÓCIO E AS POTENCIALIDADES DO BRASIL 

de Filipe Blank Uarthe e Liane Francisca Hüning Pazinato objetiva analisar os possíveis 

impactos negativos na sustentabilidade econômica e ambiental do agronegócio resultantes da 

Lei nº 14.300 de 6 de janeiro de 2022, a qual regula a micro e a minegeração distribuída, 

além do sistema de Compensação de Energia Elétrica e o Programa de Energia Renovável 

Social. Já, artigo OS PRINCÍPIOS DA VEDAÇÃO DO RETROCESSO ECOLÓGICO E 

DA PREVENÇÃO E PRECAUÇÃO ÀS LICENÇAS AMBIENTAIS: UMA ANÁLISE DA 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 6.808-DF CONTRA A LEI Nº 

14.195/2021 de Deilton Ribeiro Brasil visa analisar as modificações implementadas nos 

artigos 6º e 11-A da Lei nº 11.598/2007, alterados pelo artigo 2º da Medida Provisória nº 

1.040/2021 convertida na Lei nº 14.195/2021 referente ao procedimento automático e 

simplificado de emissão de alvará de funcionamento e licenças ambientais para atividades de 

risco médio que foi objeto no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.808-

DF pelo Supremo Tribunal Federal.

O artigo OS REGIMES DE AUTONOMIA LIMITADA COMO MECANISMOS DE 

GERENCIAMENTO DO PLURALISMO DE ORDENS NORMATIVAS: O CASO DO 

ARTIGO 4º DA LEI ESTADUAL 15.673/07 DO PARANÁ do autor Alex Sandro da 

Silveira Filho verificar, com base no estudo de caso do Artigo 4º da Lei Estadual 15.673/07 

do estado do Paraná, se e de que maneira os regimes de autonomia limitada podem ser 

considerados como mecanismos de gerenciamento do pluralismo de ordens normativas 

estatais e não-estatais. No caso do artigo RESPONSABILIDADE SOCIAL E 

COMPLIANCE APLICADO À PRÁTICAS AGRÍCOLAS NO BRASIL dos autores Andrea 

Natan de Mendonça e Talisson de Sousa Lopes denota que o estudo tem como objetivo de 

relatar o uso indiscriminado de agrotóxicos e seus impactos ambientais no Brasil, 

determinando a aplicação do compliance na contribuição para a redução de riscos sociais, 

ambientais e financeiros colaborando na garantia da transparência nas relações com 

fornecedores e parceiros comerciais, evitando práticas como o suborno e a corrupção. Dessa 

maneira, como resultados se apresentou a responsabilidade social e a implementação de 

programas de compliance no setor agrícola são fundamentais para garantir a sustentabilidade 

da produção agrícola e para a proteção do meio ambiente, da saúde e dos direitos trabalhistas.



No artigo TERRAS INDÍGENAS E O MARCO TEMPORAL: UMA ANÁLISE SÓCIO-

JURÍDICA ACERCA DO JULGAMENTO DO RE N.º 1.017.365/SC de Vinícius Chaves 

Alves ,e Adalberto Fernandes Sá Junior apresenta a importância da temática dos direitos 

territoriais dos povos indígenas e pelo julgamento do Recurso Extraordinário n° 1.017.365

/SC pelo Supremo Tribunal Federal, em que foi reconhecida a repercussão geral dessa 

questão constitucional. Tem por problema de pesquisa o indagamento acerca de qual tese 

deve prevalecer no processo de reconhecimento e efetivação dos direitos territoriais 

indígenas: a tese dos direitos originários (indigenato) ou a tese do marco temporal de 

ocupação.

O artigo THINK THANKS: UMA ORIENTAÇÃO PARA A PROPOSIÇÃO DE 

POLÍTICAS DE INOVAÇÃO SUSTENTÁVEL NO AGRONEGÓCIO dos autores Maria 

Izabel Dos Reis Rezende e Silvio Bitencourt da Silva o trabalho tem como pressuposto que o 

desenvolvimento sustentável no agronegócio e, consequentemente, o atendimento à Agenda 

2030, pode ser concretizado por políticas públicas de inovação sustentável propostas por um 

think tank articulado pela universidade. Entende-se think tanks como organizações que 

utilizam estratégias para promover políticas públicas perante a opinião pública, a mídia, os 

políticos e tomadores de decisão. Foram adotados os métodos hipotético-dedutivo e o 

observacional.

As apresentações dos trabalhos e os debates do GT trouxeram ótimas reflexões sobre o tema 

proposto voltados as questões socioambientais e ao direito ambiental e agrário no Brasil. 

Todos os trabalhos contribuíram para que se pudessem verificar os problemas existentes na 

nossa sociedade e no mundo com o objetivo de que se tenham pesquisas futuras e reflexões 

acerca dos temas para a urgente melhora e mudança social.

Agradecemos a todos que apresentaram e contribuíram para as discussões e o avanço da 

ciência no Brasil.
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THINK THANKS: UMA ORIENTAÇÃO PARA A PROPOSIÇÃO DE POLÍTICAS 
DE INOVAÇÃO SUSTENTÁVEL NO AGRONEGÓCIO.

THINK THANKS: AN ORIENTATION FOR PROPOSING SUSTAINABLE 
INNOVATION POLICIES IN AGRIBUSINESS.

Maria Izabel Dos Reis Rezende
Silvio Bitencourt da Silva

Resumo

O presente trabalho tem como hipótese inicial que o desenvolvimento sustentável no 

agronegócio e, consequentemente, o atendimento à Agenda 2030, pode ser concretizado por 

políticas públicas de inovação sustentável propostas por um think tank articulado pela 

universidade. Entende-se think tanks como organizações que utilizam estratégias para 

promover políticas públicas perante a opinião pública, a mídia, os políticos e tomadores de 

decisão. Foram adotados os métodos hipotético-dedutivo e o observacional. O nível de 

pesquisa compreende a pesquisa exploratória. Cuida-se de uma pesquisa qualitativa cujo 

enfoque evidencia-se interpretativista principalmente em ciências sociais como o Direito. A 

criação de um think tank articulado pela universidade mostra-se oportuna para a promoção da 

interação e integração necessárias para a proposição de políticas públicas de inovação 

sustentável para o agronegócio. A articulação de um think tank pela universidade viabiliza a 

difusão do conhecimento científico para a aplicação prática, contribuindo para o alcance de 

metas globais, no caso específico, a efetivação da Agenda 2030 pelo Brasil, além de 

contribuir para a preservação do meio ambiente, de modo que as presentes e futuras gerações 

possam ter condições de sobrevivência digna.

Palavras-chave: Agronegócio, Desenvolvimento sustentável, Inovação, Política, Think thank

Abstract/Resumen/Résumé

1.284 / 5.000 Resultados de tradução Resultado da tradução star_border The present work 

has as its initial hypothesis that sustainable development in agribusiness and, consequently, 

compliance with the 2030 Agenda, can be achieved through public policies on sustainable 

innovation proposed by a think tank articulated by the university. Think tanks are understood 

as organizations that use strategies to promote public policies before public opinion, the 

media, politicians and decision makers. Hypothetical-deductive and observational methods 

were adopted. The research level comprises exploratory research. It is a qualitative research 

whose focus is evident mainly in social sciences such as Law. The creation of a think tank 

articulated by the university is opportune for promoting the interaction and integration 

necessary for proposing public policies for sustainable innovation for agribusiness. The 

articulation of a think tank by the university enables the dissemination of scientific 

knowledge for practical application, contributing to the achievement of global goals, in this 
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specific case, the implementation of the 2030 Agenda in Brazil, in addition to contributing to 

the preservation of the environment, so that present and future generations can have dignified 

survival conditions.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Agribusiness, Sustainable development, Innovation, 
Policy, Think thank
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1 INTRODUÇÃO 

A Agenda 2030 constitui um plano de ação global adotado pela Assembleia Geral da 

Organização das Nações Unidas (ONU) em 2015. Consiste em um guia para as ações da 

comunidade internacional com o objetivo de alcançar um mundo mais sustentável e resiliente 

até 2030 (ONU, 2015), que culminou em 17 objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) 

associados a 169 metas.  

Dentre os ODS, destaca-se no presente trabalho, os ODS 2 e 12. O ODS 2 prevê 

acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a nutrição e promover a 

agricultura sustentável, ao passo que a finalidade do ODS 12 consiste em assegurar padrões 

de produção e consumo sustentáveis.  

A partir dos ODS 2 e 12 percebe-se a busca por uma agricultura sustentável, o que se 

aplica substancialmente ao cenário brasileiro, eis que o agronegócio é um dos principais 

setores que movimentam a economia brasileira. Todavia surge o seguinte questionamento: 

Como concretizar o desenvolvimento sustentável no agronegócio brasileiro de modo a atender 

aos objetivos da Agenda 2030? 

Diante dessa problemática, o presente trabalho tem como hipótese inicial que o 

desenvolvimento sustentável no agronegócio e, consequentemente, o atendimento à Agenda 

2030, pode ser concretizado por políticas públicas de inovação sustentável propostas por um 

think tank articulado pela universidade, eis que o desenvolvimento sustentável pressupõe um 

planejamento sistêmico e integrado de diversos atores e saberes.  

Entende-se think tanks como organizações que utilizam estratégias para promover 

políticas públicas perante a opinião pública, a mídia, os políticos e tomadores de decisão 

(HAUCK, 2015). 

Assim, a partir da problemática apresentada, por meio do presente trabalho objetiva-se 

propor a estrutura de um think tank articulado pela universidade que possa viabilizar o 

desenvolvimento de políticas públicas para a inovação sustentável no agronegócio.   

Como método que proporciona a base lógica da investigação será utilizado o 

hipotético-dedutivo por meio do qual, a partir do problema, na tentativa de explicar a 

dificuldade são formuladas hipóteses que serão testadas ou falseadas. 

Como método que indica o meio técnico da investigação será adotado o método 

observacional. O nível de pesquisa compreende a pesquisa exploratória, utilizada em razão do 

tema ser pouco explorado no Brasil, por meio da qual serão desenvolvidas ideias que 

envolvem pesquisa bibliográfica e documental, de modo que a partir do diagnóstico de um 

problema específico, concretização do desenvolvimento sustentável no agronegócio, 

206



 

pretende-se propor a estrutura de um think tank articulado pela universidade. Cuida-se de uma 

pesquisa qualitativa cujo enfoque evidencia-se interpretativista principalmente em ciências 

sociais como o Direito.  

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Conceito e especificidades do Estado de Direito Ecológico 

Apesar de a riqueza da humanidade ter crescido no século XXI, percebe-se que houve 

uma escassez de recursos fundamentais à manutenção da vida, degradação de serviços 

ecossistêmicos e redução da capacidade de resiliência do planeta, colocando em risco as 

condições ambientais necessárias para a sobrevivência da sociedade contemporânea (LEITE; 

SILVEIRA; BETTEGA, 2017). 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, previstos na Agenda 2030, para serem 

alcançados exigem uma orientação mais ecológica do tradicional Estado de Direito 

(PEIXOTO; SOARES, 2018).  

Segundo Peralta (2019), a complexidade ambiental exige um novo modelo de Estado 

de Direito, o Estado Ecológico enquanto modelo fundamentado em novos valores baseados 

em uma relação de respeito, solidariedade, prudência e precaução do ser humano para com a 

natureza, um estado guiado por um princípio de sustentabilidade forte.  

Leite e Ayala (2020) propõem uma diferenciação entre o modelo de Estado de Direito 

Tradicional e o Estado de Direito Ecológico. Enquanto o Direito Tradicional tem por 

fundamento a natureza como objeto a ser explorado, o Direito Ecológico concebe a natureza 

como casa e respeito aos limites planetários. Enquanto a racionalidade do Direito Tradicional 

é antropocêntrica, no Direito Ecológico é biocêntrica/ecocêntrica. Evidencia-se a necessidade 

de um Estado que se preocupe com a natureza por meio de uma mudança de paradigma na 

qual a dimensão socioambiental seja inserida no ordenamento jurídico, conferindo-se um 

standard ecológico a nível global (NASCIMENTO; LIDORIO; PONTES FILHO, 2020). 

O Direito Ambiental não tem proporcionado a devida proteção ao meio ambiente por 

adotar uma fundamentação antropocêntrica na relação humano-natureza. Isso se deve à 

utilização de interesses econômicos no enfrentamento de problemas multidimensionais, 

complexos e transfronteiriços (LEITE; BECKHAUSER, 2021). 

Segundo Sarlet e Fensterseifer (2021) a evolução da legislação ambiental brasileira 

perpassa por três fases, a fase fragmentária-instrumental, a sistemático-valorativa e a 

constitucionalização da proteção ambiental. Acrescenta a quarta fase, ainda em construção, 

Ecocêntrica ou dos Direitos dos Animais e dos Direitos da Natureza ou do Direito Ecológico. 
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Evidencia-se a necessidade de repensar os fundamentos do Direito a fim de que possa 

ser capaz de solucionar as questões relacionadas à sustentabilidade ecológica por meio da 

adoção de um Estado de Direito Ecológico capaz de integrar as necessidades ambientais 

mediante um diálogo com as obrigações fundamentais, se afastando da ideia de 

antropocentrismo e aderindo a uma base ética ecológica pautada na natureza, animais não 

humanos e valores naturais. Trata-se, pois, de uma vinculação entre a ecologia e conceito de 

justiça, um novo paradigma do direito chamado de Estado de Direito Ecológico objetiva 

propiciar uma legislação ambiental forte com medidas de controle e fiscalização, estrutura de 

órgãos públicos direcionados à proteção ecológica cuja finalidade é assegurar efetividade aos 

direitos fundamentais relacionados ao meio ambiente (LEITE; BECKHAUSER, 2021). 

Assim, é possível compreender que o Estado de Direito Ecológico exige uma 

transformação das práticas adotadas pela sociedade. Pressupõe colocar as questões ecológicas 

no centro das decisões diante da necessidade de sobrevivência das diversas espécies, inclusive 

a espécie humana. Desse modo, percebe-se que o Estado de Direito Ecológico vai ao encontro 

do desenvolvimento sustentável. 

 

2.2 Aspectos do desenvolvimento sustentável 

O princípio do desenvolvimento sustentável constitui um princípio geral do direito que 

norteia todo o ordenamento jurídico, impõe a compatibilização das normas e interesses, 

notadamente nas áreas ambiental, social, cultural e econômica de forma a promover o bem 

comum (RODRIGUES JÚNIOR, 2014). 

Consoante Wedy (2018), o desenvolvimento sustentável não deve ser concebido como 

uma liberdade para a aumento da riqueza que gera concentração de recursos financeiros em 

detrimento da degradação ambiental e da privação dos recursos renováveis e não renováveis.  

Peralta (2019) possui a perspectiva do desenvolvimento sustentável deve ter como 

base o respeito à resiliência e aos limites biofísicos naturais, diante da imprescindibilidade dos 

serviços ecossistêmicos à vida e ao desenvolvimento pleno dos seres humanos.  

Entende-se que o objetivo do desenvolvimento sustentável é promover a direção de 

um desenvolvimento que integre interesses sociais, econômicos e as possibilidades e limites 

que a natureza impõe, eis que o desenvolvimento não subsiste em uma base de recursos 

naturais que se deteriora (CAMARGO, 2020).  

O desenvolvimento sustentável destina-se à manutenção dos fundamentos 

imprescindíveis à produção e reprodução humana e de suas atividades mediante a garantia de 

uma relação satisfatória entre o homem e o meio ambiente a fim de que as futuras gerações 
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possam usufruir dos mesmos recursos que hoje está à disposição do próprio homem 

(FIORILLO, 2022). 

Ocorre que os indicadores globais de alcance dos ODS por parte do Brasil evidenciam 

que ainda há muito o que fazer. Conforme o Relatório dos Indicadores para os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável, o indicador relativo à proporção da área agrícola sob 

agricultura produtiva e sustentável sequer possui dados (RELATÓRIO, 2022). 

A partir desse cenário é possível traçar uma relação entre o Estado de Direito 

Ecológico e o Desenvolvimento Sustentável, de modo que a efetivação de um pressupõe a 

implementação do outro, conforme será exposto a seguir. 

 

2.3 A relação entre o Estado de Direito Ecológico e o Desenvolvimento Sustentável  

O Estado de Direito Ecológico é caracterizado pela relevância conferida à participação 

pública nas decisões ambientais. Seus fundamentos objetivam assegurar efetividade aos 

direitos fundamentais relacionados ao meio ambiente (LEITE; BECKHAUSER, 2021). 

Para Sarlet e Fensterseifer (2021) o Direito possui um papel fundamental na 

administração dos riscos ecológicos, de modo que o Estado deve assumir o papel de Estado 

Democrático Social e Ecológico de Direito para promover a tutela da dignidade humana 

frente aos novos riscos ambientais e à insegurança causados pela sociedade tecnológica.   

Dessa forma, verifica-se que a relação entre o Estado de Direito Ecológico e o 

desenvolvimento sustentável reside na imprescindibilidade da adoção de uma nova concepção 

de Estado de Direito para que os objetivos de desenvolvimento sustentável sejam alcançados.  

 

3 POLÍTICAS DE INOVAÇÃO SUSTENTÁVEL NO AGRONEGÓCIO 

A nova concepção do Estado de Direito pressupõe um novo fazer das coisas em 

diversos setores, dentre eles o agronegócio, um dos setores mais importantes no cenário 

brasileiro.  

 

3.1 Cenário do agronegócio  

O agronegócio possui caráter agroexportador de commodities, isto é, de matérias-

primas de origem agrícola, vegetal ou mineral. Constitui um agente na manutenção do 

superávit da balança comercial brasileira em virtude da quantidade de exportações que 

necessitam da produção agrícola nacional como China e União Europeia (OLESKO, 2020). 
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Segundo Bordron et. al. (2021), estima-se que os impactos das mudanças climáticas 

sobre a totalidade de produção de grãos alimentícios alcançarão a quantia de US$ 4 bilhões 

em 2050.  

Para Fiorillo (2022), o agronegócio constitui o conjunto de atividades econômicas 

referentes à agricultura e pecuária realizadas no contexto do capitalismo e delimitadas 

juridicamente pelo ordenamento vigente. 

 

3.2 Aspectos de Inovação Sustentável  

A inovação é compreendida pela inserção de novas soluções em resposta a problemas, 

desafios ou oportunidades que surgem no ambiente social e econômico (EDLER; 

FAGERBERG, 2017). 

Apesar de melhorias importantes na expectativa de vida e bem-estar material terem 

sido alcançadas, há problemas persistentes de crises econômicas, desigualdade e sistemas 

sociotécnicos insustentáveis – alimentos, energia, mobilidade, materiais, água, recursos em 

geral (SCHOT; STEINMUELLER, 2018). 

Para que a resolução de desafios das dimensões social, econômica, ética, ambiental e 

jurídico-política seja empreendida, torna-se imperiosa a efetivação de políticas públicas 

sustentáveis pautadas na concretização dos ODS (GOMES; FERREIRA, 2018). 

Dantas e Giacomolli (2021) propõem a criação de uma nova política pública 

direcionada exclusivamente para o setor de agronegócio que concilie a recuperação da área 

degradada com incentivos econômicos, que leve em consideração os critérios custo-benefício, 

custo-eficácia e eficácia ambiental na busca pela preservação do bem ambiental. 

No contexto do agronegócio brasileiro, evidencia-se a necessidade de políticas e ações 

direcionadas ao combate ao desmatamento, à implantação de unidades de conservação, à 

redução de emissões de gases de efeito estufa, ao financiamento da conservação ambiental e à 

restauração de áreas degradadas a fim de promover a aliança entre a produção agropecuária e 

a conservação ambiental (KLINK; ASSUNÇÃO; VIEIRA, 2021). 

Para isso, surge a figura de think tanks como organização não estatal capaz de 

promover a interação e integração entre os diversos autores a fim de alcançar o 

desenvolvimento sustentável. 

 

4 THINK TANK  

Observa-se uma transdisciplinaridade de conteúdo para que o desenvolvimento 

sustentável possa ser efetivado e consequentemente o Estado de Direito Ecológico ser 
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alcançado. Cuida-se de uma transdisciplinaridade que exige a atuação conjunta de diversos 

atores, estatais ou não estatais. Constitui um fazer as coisas de uma forma diferente conforme 

abordado no capítulo anterior, tornando-se imprescindível a promoção da inovação 

sustentável, contexto em que surgem os think tanks. 

 

4.1 Conceito  

O termo think tank é elástico. Internacionalmente sua utilização tem diferenças 

dramáticas. Até mesmo organizações que não foram pensadas como think tanks agora 

encontram-se prontas para adotar o rótulo como símbolo de eficácia e obtenção de doações 

(STONE, 2007). 

De acordo com Rigolin e Hayashi (2013), think tanks têm uma atuação entre a 

pesquisa e a política, trazendo autoridade intelectual, circunstância que permite diferenciá-los 

de partidos políticos, advocacy groups, lobbies e demais frentes de representação de interesse. 

Thomas Medvetz (2014) explica que think tanks são instituições responsáveis por 

fazer perguntas originais e oferecer prescrições de políticas mesmo que sejam contrárias aos 

interesses de doadores financeiros, políticos ou da mídia, ocupam um ponto de junção entre os 

mundos político, intelectual, econômico e a mídia. 

Segundo Hauck (2015), think tanks constituem organizações que utilizam estratégias 

para promover políticas públicas perante a opinião pública, a mídia, os políticos e tomadores 

de decisão.  

A terminologia é utilizada para se referir a um conjunto diversificado de instituições 

de pesquisa, institutos e consultorias de políticas públicas que tem se propagado globalmente 

como um indicador do aumento da importância de conhecimento científico (RUSER, 2018). 

São compreendidos como atores da sociedade civil que estão se tornando onipresentes 

em diversas áreas políticas cujas atividades vão desde compilar resultados de pesquisas 

acadêmicas à produção de suas próprias pesquisas, do fornecimento de fatos e informações à 

promoção de agendas ideológicas de pontos de vista políticos. São organizações que de 

diferentes maneiras trabalham com pesquisas relevantes objetivando que os resultados sejam 

utilizados para políticas e/ou propósitos públicos (ABERG; EINARSSON; REUTER, 2019). 

Wellstead e Howlett (2022), propõem uma nova estrutura para a compreensão das 

variações das modalidades de organizações de influência política baseadas no conhecimento. 

Para eles, os tipos de organizações de influência política baseadas no conhecimento devem ser 

diferenciados pelos critérios de criação, difusão e utilização. 
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4.2 Histórico  

Os primeiros think tanks surgiram após a virada do século XX com missões que 

evidenciam uma era progressiva de confiança nas ciências sociais que poderiam resolver 

problemas públicos e informar o governo sobre a tomada de decisões. Os reformadores 

progressivos recorreram a experts para gerar conhecimento científico que pudessem estimular 

a elaboração de políticas para além do patrocínio partidário. A finalidade era fazer com que o 

governo refletisse padrões mais eficientes e profissionais (RICH, 2005). 

De acordo com Secchi e Ito (2016), por volta da década de 1940 começaram a surgir 

os primeiros think tanks no Brasil. Dentre eles destacam-se o Centro Brasileiro de Relações 

Internacionais, o Instituto Fernando Henrique Cardoso, a Fundação Getúlio Vargas, o 

Instituto Brasileiro de Relações Internacionais, o Departamento Intersindical de Estatísticas e 

Estudos Socioeconômicos, o Instituto Superior de Estudos Brasileiros, o Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada, o Centro Brasileiro de Análise e Planejamento, o Centro Brasileiro de 

Relações Internacionais e o Centro Brasileiro de Estudos de Saúde que ajudou a construir o 

movimento sanitarista brasileiro e influenciar na criação do SUS.  

Desde a década de 1990, o número de think tanks aumentou significativamente, 

inclusive em democracias com sistemas parlamentares (ABERG; EINARSSON; REUTER, 

2019). 

 

4.3 Especificidades 

Segundo Enrique Mendizabal (2014) o rótulo de think tank está relacionado ao esforço 

para preencher lacunas de informação e conhecimento para a tomada de decisão. 

Então, há think tanks vinculados a partidos, vinculados a grupos de interesse, a 

universidades, de legado e até mesmo com fins lucrativos. Determinados think tanks como o 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada são praticamente dependentes do corpo de docentes 

e de discentes para a realização de pesquisas, eventos e publicações (SECCHI; ITO, 2016). 

Think tanks tornaram-se influenciadores significativos no âmbito nacional e 

internacional na discussão da sociedade civil acerca dos direitos e obrigações das corporações 

nas sociedades capitalistas (BARROS; TAYLOR, 2018). 

No Brasil há 190 think tanks cujas razões para o seu crescimento no século XX e XXI 

decorrem da informação e revolução tecnológica, do fim do monopólio dos governos 

nacionais sobre a informação, do aumento da complexidade e natureza técnica dos problemas 

de política, do aumento do tamanho do governo, da crise de confiança nos governos, da 
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globalização e crescimento de atores estatais e não estatais, bem como da necessidade de 

informações e análises oportunas e concisas (MCGANN, 2021). 

Os autores Wellstead e Howlett (2022, p. 227) apresentam uma tabela com critérios 

para diferenciações de think tanks: 

Tabela 1 – Critério de diferenciações de think tanks 
Autor Critérios para diferenciar os think tanks 

McGann Por tipo institucional: acadêmico-diversificado; acadêmico-especializado; 
organizações de pesquisa contratadas; grupos de reflexão de defesa; empresa 
política 

Rich Por emissão: emissão única; multi-edição; serviço completo 
Por orçamento: menos de US$ 500.000; US$ 500.001 a US$ 1 milhão; US$ 
1 milhão a US$ 5 milhões; mais de US$ 5 milhões 

Weaver (1989) Por tipo institucional: universidades sem alunos; contratantes 
governamentais; think tanks de advocacia 

Fraussen and Halpin (2017)  Por capacidade: alta; baixa 
Por autonomia: alto baixa 

Abelson (2018) Por função: natureza da análise de políticas; produtos de investigação 
pessoal; financiamento 
Por tipo de instituição (além de Weaver, 1989): clubes de políticas 
(Lindquist, 1993); conselhos governamentais; think-and-do-tanks (Stone, 
2007) 

Fonte: Adaptado de WELLSTEAD e HOWLETT (2022, p. 227) 

Portanto, propõem-se think tanks que discutam e proponham políticas públicas 

direcionadas a um desenvolvimento sustentável notadamente no âmbito do agronegócio, 

tendo em vista o disposto na Agenda 2030 e a relevância do agronegócio para o Brasil. 

 

5 METODOLOGIA  

Como método que indica o meio técnico da investigação o presente trabalho adota o 

método observacional. E o nível de pesquisa compreende a pesquisa exploratória, utilizada 

em razão do tema ser pouco explorado no Brasil, por meio da qual há o desenvolvimento de 

ideias que envolvem levantamento bibliográfico, documental e análise de dados (GIL, 2019), 

de modo que a partir do diagnóstico de um problema específico, concretização de um 

desenvolvimento sustentável no agronegócio, pretende-se propor a estrutura de um think tank 

articulado pela universidade. 

Quanto à abordagem, cuida-se de uma pesquisa qualitativa cujo enfoque evidencia-se 

interpretativista principalmente em ciências sociais como o Direito. A análise de dados 

considera subjetividades que não são quantificáveis (GIL, 2019).  
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Quanto à natureza, trata-se de uma pesquisa aplicada, pois o foco da presente pesquisa 

consiste na aplicação de conhecimentos para solucionar problemas específicos (SILVEIRA; 

CÓRDONA, 2009), isto é, há uma aplicação prática diante de interesses relevantes de 

determinado local, no caso, a promoção de políticas de inovação para o agronegócio. 

Como método que proporciona a base lógica da investigação utiliza-se o hipotético-

dedutivo por meio do qual, a partir do problema, na tentativa de explicar a dificuldade são 

formuladas hipóteses que serão testadas ou falseadas (MARCONI; LAKATOS, 2022) 

O material bibliográfico e documental utilizado no presente trabalho decorre de 

pesquisas realizadas, no Google Acadêmico, na plataforma EBSCOhost que inclui Academic 

Search Complete, Academic Search Premier, Business Source Complete, Computers & 

Applied Sciences Complete, CAPES FSTA Full Text Collection, eBook Academic 

Collection, eBook Collection, Food Science Source, Fuente Académica Premier, GreenFILE, 

Legal Collection, Librar, Information Science & Technology Abstracts with Full Text, MLA 

Directory of Periodicals, MLA International Bibliography, Regional Business News, 

SocINDEX with Full Text, SPORTDiscus with Full Text.  

Nas pesquisas foram utilizadas as principais palavras-chaves: Estado de Direito 

Ecológico, Estado Ecológico de Direito, Ecological Rule of Law, Estado de Derecho 

Ecológico, desenvolvimento sustentável, sustainable development, agronegócio, agrotóxico, 

think tank. A seleção dos materiais envolveu critérios cronológicos e de relevância, isto é, 

priorizou-se trabalhos recentes, porém considerando a relevância de trabalhos consolidados.  

 

6 ESTRUTURA DE THINK TANK  

No entanto, antes da exposição da estrutura do think tank, apresenta-se o estudo de 

exemplos de think tanks brasileiros que foram mencionados pelo 2020 Global Go To Think 

Tank Index Report (MCGANN, 2021), e que possuem dados em seus sítios eletrônicos. 

 

6.1 Estudo de exemplos de think tanks brasileiros 

O Centro Brasileiro de Relações Internacionais – CEBRI é reconhecido como um think 

tank independente de relações internacionais do Brasil e o segundo mais relevante da América 

do Sul e Central. Sua proposta é influenciar na formulação de políticas públicas voltadas à 

promoção da Agenda Internacional do Brasil (CEBRI, 2021). 

No ranking dos principais think tanks do mundo fora dos Estados Unidos, o CEBRI 

ocupa a 41ª posição, e, no ranking dos principais think tanks na América Central e do Sul a 2ª 

posição segundo o 2020 Global Go To Think Tank Index Report (MCGANN, 2021). 
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Por sua vez, há o Núcleo de Estudos da Violência da USP (NEV-USP), um dos 

Núcleos de Apoio à Pesquisa da Pró-Reitoria de Pesquisa Universidade de São Paulo, com 

sede na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas. Sua existência está datada de 

1987 e sua atuação está relacionada ao desenvolvimento de pesquisas e formação de 

pesquisadores mediante uma interdisciplinaridade na discussão de temas relacionados à 

violência, democracia e diretos humanos (INSTITUCIONAL, 2022). 

O Núcleo de Estudos de Violência da USP ocupa a 30ª posição no ranking dos 

principais think tanks na América Central e do Sul segundo o 2020 Global Go To Think Tank 

Index Report (MCGANN, 2021). 

Constata-se também a existência do BRICS Policy Center/Centro de Estudos e 

Pesquisas BRICS, reconhecido como think tank vinculado ao Instituto de Relações 

Internacionais da PUC-Rio. Trata-se de um centro de reflexão independente, não partidário e 

sem fins lucrativos (O BRICS, 2022). 

O BRICS Policy Center ocupa a 10ª posição Top Think Tanks in Central and South 

America no ranking dos principais think tanks na América Central e do Sul e a 7ª posição no 

ranking dos melhores think tanks afiliados à Universidade, segundo o 2020 Global Go To 

Think Tank Index Report (MCGANN, 2021). 

 

6.2 Estrutura de think tank afiliado à UniRV 

A partir da exposição da estrutura de think tanks, constata-se e sugere a criação de um 

think tank afiliado à Universidade de Rio Verde, que possa contribuir para a proposição de 

políticas públicas direcionadas ao desenvolvimento sustentável no agronegócio. Para isso 

propõe-se a estrutura a seguir. 

A escolha da Universidade de Rio Verde como instituição de ensino responsável pela 

criação de um think tank decorre do fato de que o presente trabalho tem origem em um 

convênio realizado entre a Unisinos e a própria UniRV para capacitação de seus servidores.  

Assim, considerando que a UniRV possui natureza jurídica de fundação pública de 

direito público municipal conforme verifica-se em seu Estatuto e em suas Leis Municipais de 

regência, entende-se pela possibilidade inicialmente de um think tank enquanto órgão da 

universidade, isto é, um ente despersonalizado (ESTATUTO DA UNIRV, 2021). 

Para que o think tank possua certa autonomia na condução de suas atividades, poder-

se-ia sugerir que fosse criado com o status de órgão executivo superior diante da estrutura da 

UniRV constante em seu Estatuto (ESTATUTO DA UNIRV, p. 5, 2021). 
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No entanto, diante da originalidade do think tank, de forma mais cautelosa, é possível 

sustentar que seja criado com o status de órgão suplementar vinculado diretamente à Reitoria, 

conforme o organograma abaixo, o que não impede que posteriormente seja transformado em 

órgão executivo superior a partir do seu desenvolvimento. 

A justificativa para ser vinculado à Reitoria decorre do disposto no art. 57 e seguintes 

do Estatuto da UniRV que prevê que os Órgãos Suplementares, vinculados à Reitoria, 

proporcionarão apoio às atividades de ensino, pesquisa e extensão, de modo que cada Órgão 

Suplementar terá ao menos um Conselho de Administração de caráter deliberativo cuja 

composição alcançará representantes das Faculdades, dos Órgãos da Administração Superior 

e das Entidades da Comunidade relacionadas às atividades propostas (ESTATUTO DA 

UNIRV, p. 24, 2021). 

A escolha do responsável pela direção do think tank inicialmente seria atribuição do 

Reitor da Universidade de Rio Verde. No entanto, para ocupar a direção sugere-se que o 

indivíduo tenha formação acadêmica e/ou experiência sobre a temática, isto é, sobre inovação 

sustentável relacionada ao agronegócio. O mandato teria a mesma correspondência ao 

mandato do Reitor, ou seja, quatro anos. 

Na composição do think tank, enquanto Órgão Suplementar, entende-se como 

necessária a participação da Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação tendo em vista a atribuição 

do think tank de promover políticas públicas de inovação sustentável direcionadas ao 

agronegócio mediante o desenvolvimento de pesquisas, o que demonstra total consonância 

com as atribuições da Pró-Reitoria em questão (ESTATUTO DA UNIRV, p. 12-13, 2021). 

Dentre as Entidades da Comunidade verifica-se como adequada a participação do 

Município de Rio Verde, por meio da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento - 

SMAP e da Secretaria de Meio Ambiente – SMMA; e do Observatório Rio Verde – ORV, 

reconhecido como Utilidade Pública Municipal pela Lei n. 7.461 (RIO VERDE, 2021). A 

sugestão dessas entidades decorre de suas atribuições. 

À SMAP compete a formulação e execução da política municipal de desenvolvimento 

agrícola, mediante, dentre outras competências, a organização social e econômica dos 

agricultores direcionadas ao desenvolvimento local sustentável e à melhoria da qualidade de 

vida por meio da implementação à produção, à agregação de valor aos produtos e à geração de 

renda segundo o artigo 63 da Lei Complementar n. 182/2020 (RIO VERDE, 2020). 

À SMMA compete o planejamento, a organização, a direção, a coordenação, a 

execução, o controle, a fiscalização e a avaliação das ações a cargo do Município, relativas à 

proteção e à defesa do meio ambiente e à articulação das políticas de gestão dos recursos 
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ambientais, visando ao desenvolvimento sustentável, nos termos do artigo 64 da Lei 

Complementar n. 182/2020 (RIO VERDE, 2020). 

Ao ORV, organização não governamental, sem fins lucrativos e econômicos, inscrito 

no CNPJ sob o n. 34.107.057/0001-06, compete, dentre outros objetivos, cooperar com os 

órgãos da administração pública em assuntos de interesse da sociedade de forma geral e 

possibilitar o exercício do direito de influenciar o processo pelo qual se discute, delibera e 

implementa qualquer política que possa afetar a comunidade, conforme previsto no artigo 2º 

do seu estatuto (OBSERVATÓRIO, 2020). 

Dentre os representantes das Faculdades, considerando o objeto de pesquisa, 

inicialmente verifica-se consonância com a Faculdade de Agronomia, de Administração, 

Direito e Marketing, com o Programa de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito do 

Agronegócio, Meio Ambiente e Desenvolvimento e com o Programa de Pós-Graduação 

Stricto Sensu em Direito do Agronegócio e Desenvolvimento.  

Assim, sugere-se a participação de aproximadamente dois professores e de dois 

acadêmicos de cada Faculdade e de cada Programa de Pós-Graduação que integrarão os 

grupos de pesquisa. 

Quanto à manutenção do think tank inicialmente os dispêndios financeiros serão 

suportados pela UniRV. No entanto, a sua subsistência se dará também por patrocínios, 

doações, dotações dos poderes públicos, receitas decorrentes de publicações e de eventos.  

Sua missão consistirá em promover políticas públicas de inovação sustentável 

direcionadas ao agronegócio. Seus objetivos dentre outros poderão compreender a realização 

de pesquisas voltadas para a temática de sua missão; a divulgação de ideias, pesquisas e 

artigos sobre inovação sustentável no agronegócio; o estímulo de debate sobre assuntos 

concernentes à sua missão; a apresentação dos seus resultados à mídia, à comunidade 

universitária, aos cidadãos, aos Poderes Legislativo e Executivo, como medida para 

influenciar na adoção e efetivação de políticas públicas; a realização de eventos para a 

produção, desenvolvimento e propagação das ideias discutidas; e demais ações que possam 

estar relacionadas à sua missão. 

Ressalta-se que na forma do parágrafo único do artigo 58 do Estatuto da UniRV a 

estrutura, a competência, o funcionamento e as atividades do think tank estarão definidas em 

regulamento próprio a ser aprovado pelo Consuni (ESTATUTO DA UNIRV, 2021). 

Ademais, as funções por ora não seriam remuneradas, podendo existir remuneração para 

a contratação de prestadores de serviços específicos. Ainda, entende-se que sua sede 
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compreenderá as dependências da Universidade de Rio Verde, situada na Fazenda Fontes do 

Saber, na cidade de Rio Verde, Estado de Goiás. 

E por fim, como sugestão de nome do think tank apresenta-se: Núcleo de Políticas de 

Inovação Sustentável para o Agronegócio. 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho constatou a necessidade da transformação de um Estado de Direito 

para o Estado de Direito Ecológico, isto é, para um Estado cujo fundamento não seja a 

utilidade do meio ambiente, mas o reconhecimento da imprescindibilidade do meio ambiente 

para a continuidade da vida, de modo que o meio ambiente seja um dos pilares principais, 

senão o principal nas tomadas de decisões. 

A partir da adoção desse Estado de Direito Ecológico surge a necessidade da 

reformulação das práticas que até então são adotadas, isto é, a necessidade da adoção de novas 

soluções para os desafios concernentes ao meio ambiente e nos contextos sociais e 

econômicos. Essas novas soluções nada mais são que inovações, as quais exigem pesquisas. 

Trata-se das inovações sustentáveis, entendidas como desenvolvimento de produtos ou 

processos que possam consumir menos recursos ambientais, que promovam a saúde dos 

indivíduos e que sejam financeiramente viáveis tanto para a produção como para o consumo. 

Nesse contexto, o modelo de produção e de escoamento do agronegócio precisa ser 

repensado e aprimorado por novas tecnologias, produtos e processos diante da necessidade 

decorrente da projeção do aumento da população mundial em um cenário de mudanças 

climáticas e de escassez de recursos naturais. 

Ocorre que as inovações pressupõem uma atuação estatal, seja por meio de incentivos 

fiscais, subsídios para novas tecnologias, regulamentação governamental, programas, planos 

e/ou mecanismos para a redução dos riscos aos quais os indivíduos estão expostos. 

Para isso, políticas públicas como mecanismo de concretização do desenvolvimento 

sustentável no agronegócio precisam ser promovidas e efetivadas. Entretanto, essas políticas 

públicas são caracterizadas pela complexidade e interdisciplinaridade de conteúdo. 

Assim, a criação de um think tank articulado pela universidade demonstra-se capaz de 

promover a interação e integração necessária para o avanço de políticas públicas de inovação 

sustentável para o agronegócio, pois constitui um ente não governamental capaz de 

estabelecer um ponto de junção entre as esferas intelectual, política, econômica e midiática, e 

que já demonstrou na história e demonstra na atualidade estar apto a promover mudanças.  
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No caso, a hipótese inicial do trabalho, no plano teórico, restou confirmada, pois a 

estrutura do think tank intitulado Núcleo de Políticas de Inovação Sustentável para o 

Agronegócio a ser articulado pela Universidade de Rio Verde, demonstra-se apto a promover 

políticas públicas de inovação sustentável para o agronegócio. 

A sua composição, ao integrar universidade, sociedade e poder público com 

representantes de distintos campos tem a aptidão de atender aos anseios das diversas 

categorias que em muitas vezes são ignorados quando a política pública beneficia um 

seguimento em desproporção aos demais. 

A articulação de um think tank pela universidade viabiliza a difusão do conhecimento 

científico para a aplicação prática, contribuindo para o alcance de metas globais, no caso 

específico, a efetivação da Agenda 2030 pelo Brasil, além de contribuir para a preservação do 

meio ambiente, de modo que as presentes e futuras gerações possam ter condições de 

sobrevivência digna. 

De toda forma, espera-se que além da difusão do conhecimento acerca dos temas 

abordados no presente trabalho, sejam realizadas reflexões sobre o novo paradigma que o 

Estado de Direito Ecológico propõe. 
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